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Ata da 44ª Reunião Ordinária do Conselho das Cidades realizada nos dias 11, 12 e 1 

13 de março de 2015.  2 
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No dia 11 de março de 2015, no auditório do Ministério das Cidades, nesta cidade, deu-4 

se início aos trabalhos da 44ª Reunião Ordinária do Conselho das Cidades - ConCidades  5 

mediante convocação de seus membros conforme o Regimento Interno deste Conselho. 6 

1.  A Coordenadora da Secretaria-Executiva do Conselho das Cidades (Seconcid), 7 

Isabela Sbampato, declarou abertos os trabalhos e convidou para compor a mesa um 8 

representante de cada segmento. 2. Foi proposta pela Secretaria-Geral da Presidência da 9 

República uma apresentação sobre o Marco Regulatório da Sociedade Civil. A segunda 10 

alteração sugerida foi a realização de um informe sobre o Seminário Nacional para a 11 

Habitat III - Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento 12 

Urbano Sustentável. Logo em seguida a pauta foi aprovada. 3. A ata da 43ª Reunião foi 13 

aprovada sem modificações. 4. O calendário das reuniões do ano de 2015 do Conselho 14 

das Cidades foi apresentado e aprovado pelo Plenário (Anexo 1). 5. Foi apresentado o 15 

andamento de tramitação das últimas resoluções aprovadas. HOMENAGEM AO 16 

DEPUTADO ZEZÉU RIBEIRO: O Diretor do Departamento de Políticas de 17 

Acessibilidade e Planejamento Urbano, Yuri Della Giustina, o Deputado Paulo Teixeira 18 

e alguns conselheiros discursaram em homenagem ao Deputado Zezéu Ribeiro falecido 19 

no mês de fevereiro de 2015. PERÍODO DA TARDE. 1. TEMA DE 20 

CONJUNTURA: Integração da política urbana de forma sistêmica com recursos 21 
perenes e gestão democrática. O Presidente do Conselho das Cidades, Gilberto 22 

Kassab, cumprimentou os conselheiros e ressaltou importância do órgão. Afirmou que a 23 

ampliação do espaço de atuação dos movimentos e que o incremento das condições 24 

urbanas do país é fundamental para o projeto de construção de um Brasil melhor. Falou 25 

das dificuldades que existem para a implementação das políticas públicas por conta das 26 

peculiaridades econômicas de um país em desenvolvimento, e expressou sua vontade de 27 

seguir trabalhando para alcançar as finalidades do Ministério das Cidades.  28 

RESULTADOS DA REUNIÃO GRUPOS DE TRABALHOS: 1. Diante do grande 29 

número de GTs atualmente instituídos decidiu-se definir cinco grupos prioritários que 30 

deverão se reunir até a próxima reunião do ConCidades. Foram escolhidos os seguintes 31 

GTs: Orçamento, Conflitos Fundiários Urbanos, Assistência Técnica, 6ª Conferência e 32 

Autogestão. Solicitou-se que os cinco GTs priorizados indiquem seus integrantes e 33 

façam os planos de trabalho e calendários em suas próximas reuniões. INFORMES: 1. 34 

2º Foro Latinoamericano y del Caribe de Vivienda Adecuada (atividade 35 
preparatoria da Habitat III): A conselheira Socorro de Paula comunicou a realização 36 

do Segundo Fórum Latino Americano de Moradia Adequada, anteriormente divulgado 37 

aos conselheiros por e-mail, que acontecerá em maio no México. (Anexo 2) 2. Estatuto 38 

da Metrópole. Foi feita uma breve apresentação pelo Gerente de Projetos da Secretaria 39 

Nacional de Programas Urbanos (SNAPU), Marcel Claudio Sant’ana, abordando a 40 

situação das regiões metropolitanas com ênfase em seus principais desafios face à 41 

instauração do Estatuto (Anexo 3). 3. Seminário Nacional HABITAT III: A 42 

Coordenadora Isabela Sbampato fez um relato sobre o grupo de trabalho instituído em 43 

agosto de 2014 para a produção, com a colaboração do IPEA, de um Relatório Nacional 44 

para a HABITAT III, acerca dos últimos 20 anos do desenvolvimento urbano no país. 45 

Explicou que o grupo de trabalho deliberou por ampliar a participação da sociedade e 46 

em dezembro foi lançada uma comunidade na Plataforma participa.br para permitir a 47 

contribuição da sociedade. Nesse sentido, também, foi realizado um seminário nos dias 48 

23, 24 e 25 de fevereiro de 2015 no auditório da Presidência da República com 49 

apresentações de seis mesas para debater as seis diretrizes da ONU para o relatório. No 50 
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mês de março deve estar concluída uma minuta reunindo todas as contribuições 51 

recolhidas por meio da Plataforma e do Seminário. DEBATE: CRISE HÍDRICA E 52 

ENERGÉTICA – UMA QUESTÃO AMBIENTAL: 1. Foram palestrantes Affonso 53 

Henrique de Albuquerque Junior, Coordenador do Fórum Fluminense de Comitês de 54 

Bacias Hidrográficas e Altino Ventura Filho, da Secretaria-Executiva do Ministério das 55 

Minas e Energia (Anexo 4). MARCO REGULATÓRIO DA SOCIEDADE CIVIL: 56 

2. Thais Lopes, da Secretaria-Geral da Presidência da República, discorreu sobre Lei 57 

13.019/2014 que trata do processo de parceria entre Estado e as organizações da 58 

sociedade civil e entrará em vigor em 27 de julho de 2015, de acordo com a medida 59 

provisória nº 658/2014 (Anexo 5). A palestrante solicitou o apoio do Ministério das 60 

Cidades para a divulgação da Lei. RELATO DO COMITÊ TÉCNICO DE 61 

HABITAÇÃO 1. O Comitê apresentou proposição para a elaboração de instrumentos 62 

normativos para adequação das normas vigentes para as entidades urbanas e novas 63 

normas para as entidades rurais 2. Solicitou que o Ministério das Cidades encaminhe 64 

convite ao ex-conselheiro do Concidades, Gilson Silva, da Força Sindical, hoje tomado 65 

por deficiência física, para participar das discussões temáticas de acessibilidade e 66 

mobilidade nos grupos de trabalhos e eventos específicos para o tema. 3. O comitê 67 

posicionou-se pela retomada do Grupo de Trabalho de Assistência Técnica. RELATO 68 

DO COMITÊ TÉCNICO DE SANEAMENTO AMBIENTAL. 1. O primeiro ponto 69 

de pauta tratou da Lei 12.305/10 que estabelece prazos para o depósito de resíduos 70 

sólidos somente para aterros sanitários, e também do prazo para que os municípios 71 

elaborem planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos. Como a maioria 72 

dos municípios ainda não cumpriu o estabelecido nas leis as entidades municipalistas, 73 

juntamente com o Governo Federal, vão retomar a discussão para a construção de um 74 

escalonamento dos prazos. 2. Houve uma exposição crítica de vários artigos do Estatuto 75 

da Metrópole pelo consultor Wladimir Ribeiro, que de um modo geral se contrapôs à 76 

apresentação anterior feita pela SNAPU ao Plenário. 3. Confirmou-se a permanência do 77 

GT Consórcio na seguinte condição: de forma temporária, coordenado pela SECONCID 78 

e com prazo de nove meses para concluir os trabalhos, que devem ser iniciados a partir 79 

do segundo semestre deste ano. 4. Será realizada uma reunião extraordinária do GTI 80 

PLANSAB. RELATO DO COMITÊ TÉCNICO DE MOBILIDADE. 1.  O Comitê 81 

relatou debate sobre o barateamento das tarifas e os planos municipais de mobilidade. 82 

Informou-se que apenas 5% dos municípios já cumpriram essa tarefa. Na próxima 83 

reunião deve ser apresentada uma proposta de resolução firmando os conteúdos 84 

mínimos dos planos de mobilidade. 2. Os três subgrupos do Comitê pretendem se reunir 85 

antes da próxima reunião do Conselho para debater e produzir textos em seus 86 

respectivos âmbitos de trabalho. RELATO DO COMITÊ TÉCNICO DE 87 

PLANEJAMENTO: 1. O Comitê relatou ter indicado o GT de Acessibilidade como 88 

sua segunda prioridade. 2. Foi encaminhado que o Comitê participe dos debates 89 

relacionados ao acordo de cooperação entre a SNAPU e a ONU HABITAT. A SNAPU 90 

vai encaminhar documento do GT SNDU do Ministério para que os membros do 91 

Comitê façam contribuições e considerações. 3. Foi encaminhado que a SNAPU vai 92 

enviar um ofício da à coordenação da Comissão Intersetorial de Mediação de Conflitos 93 

Fundiários Urbanos (CIMCFURB) solicitando a inclusão de dois membros do GT 94 

Conflitos. Este GT prevê a realização de uma reunião no final de abril ou início de 95 

maio. 4. A SNAPU vai detalhar o conteúdo dos cinco eixos da Campanha da Função 96 

Social da Propriedade, com ênfase na avaliação da possibilidade de divulgação de peças 97 

publicitárias em mídias alternativas. 5. Foi dado destaque novamente à necessidade de 98 

local adequado para as reuniões do Comitê no prédio do Ministério Cidades, em que 99 

pese o fato de que o local na presente reunião ter sido considerado o melhor até o 100 
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momento. RESOLUÇÕES. Foram aprovadas as seguintes resoluções: 1. Recomendar à 101 

Prefeitura Municipal de Palmas encontrar soluções pacíficas para evitar despejo com 102 

uso da força policial para os ocupantes de obras paralisadas do PAC. O Plenário 103 

discutiu se o melhor formato para a proposta seria resolução ou moção, prevalecendo o 104 

primeiro.  2. Recomendar à Secretaria Geral da Presidência da República a realização de 105 

Seminário Nacional no âmbito da  Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 – Marco 106 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. Inicialmente a proposta era no 107 

sentido de que o MCidades coordenasse a organização do Seminário, mas concluiu-se 108 

que a Secretaria Geral deveria ter essa função, já que é ela que domina o tema. 109 

MOÇÕES. Foram aprovadas as seguintes moções: 1. Repudiar o desrespeito aos 110 

princípios da democracia e da participação popular pelos Governos de Sergipe e de 111 

Aracaju, por não empossarem os Conselhos Estadual das Cidades e Municipal de 112 

Habitação. A conselheira Nelma Aguiar, representante do Estado de Sergipe, solicitou a 113 

retirada da menção ao Governo de Sergipe, explicando que as nomeações foram adiadas 114 

em virtude das mudanças na nova estrutura administrativa e se comprometeu a trazer o 115 

termo de posse dos conselheiros estaduais na próxima reunião. Representantes da 116 

posição oposta argumentaram que o Estado recebeu recursos da União, mas não criou o 117 

Conselho Estadual. Houve votação se haveria ou não alteração no texto, predominando 118 

a aprovação da redação original. 2. Foi aprovada moção contrária à oneração dos 119 

serviços de transporte público urbanos. 3. Foi aprovada moção em defesa da Petrobrás 120 

depois de ter sido reescrito o texto originalmente apresentado. No início houve posições 121 

contrárias, mas entendeu-se que seria um equívoco político o ConCidades rejeitar a 122 

moção. ENCAMINHAMENTOS: 1. Foi solicitada a criação de uma comissão para 123 

participar do Segundo Fórum Latino Americano de Moradia Adequada e de 124 

representação do Conselho para o VI Congresso Latino Americano de Resíduos Sólidos 125 

em El Salvador. O Ministério das Cidades explicou que ainda há incerteza sobre a 126 

disponibilidade orçamentária, mas que será feito o possível para que as solicitações se 127 

concretizem. 2. Foi alertado ao Plenário que algumas propostas de resoluções e moções 128 

não foram entregues em arquivo digital, fato que dificulta o bom andamento da 129 

sistematização. Recomendou-se que as propostas levadas à Comissão de Sistematização 130 

sejam sempre votadas nos respectivos Comitês. 3. A Seconcid assumiu o compromisso 131 

de que na próxima reunião haverá rede de internet sem fio disponível no Ministério. 4. 132 

Solicitou-se que seja feito rodízio, a cada reunião, da ordem de apresentação dos 133 

Relatos dos Comitês. ENCERRAMENTO. A pauta foi considerada cumprida e os 134 

trabalhos foram encerrados. 135 


